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EMENDA SUBSTITUTIVA 

À PROPOSTA DE EMENDA CONTITUCIONAL Nº 37-A, de 2011 
(Sr. Vieira da Cunha) 

 
 

Acrescenta o § 10 ao art. 144 da Constituição Federal para definir 
a competência para a investigação criminal pelas polícias federal 
e civis dos Estados e do Distrito Federal. 

 
 
 
Art. 1° O art. 144 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 10: 
 

"Art. 144 .................................... . 
.................................................... 
§ 10. A apuração das infrações penais de que tratam os §§ 1° e 
4° deste artigo incumbem às polícias federal e civis dos Estados e 
do Distrito Federal, ressalvadas as competências e atribuições 
investigativas do Ministério Público definidas em lei e derivadas 
da Constituição Federal. 

 
 
Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
promulgação. 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 
 

O artigo 144 da Constituição Federal, dispositivo inserto ao Capítulo III 
do Título V da Constituição Federal, que se pretende modificar, trata e regula a 
atividade policial do Estado, e delimita as atribuições dos órgãos de polícia 
entre si.  
 

A redação original da proposta altera a Constituição Federal para atribuir 
privativamente às Polícias Federal e Civil (ditas judiciárias) a investigação de 
infrações penais. Afasta, portanto, qualquer atividade investigatória de fatos 
com repercussão penal das polícias militares, rodoviária e ferroviária federal, 
além das polícias da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e de outras 
casas legislativas.  
 



 

 

Com efeito, no âmbito da Polícia Federal, o inciso IV do §1º do artigo 
144 da Constituição já estabelece o exercício não privativo, mas exclusivo da 
função de Polícia Judiciária da União, sem que se especifique a abrangência 
de toda investigação policial de crimes. Trata-se de norma voltada para a 
distribuição de competência no âmbito das polícias da União. Como 
consequência deste déficit de perfeita definição, há, por exemplo, por parte das 
Polícias da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, pretensão de 
conduzirem inquéritos policiais, o que, ante o entendimento do Ministério 
Público e do Poder Judiciário, pela ausência de tal atribuição, gerou a Ação 
Declaratória de Constitucionalidade nº 24, esgrimida pela Mesa do Senado 
Federal, na qual se pede ao Supremo Tribunal Federal que declare a 
constitucionalidade das normas internas de cada Casa Legislativa, que 
prevêem atribuição a suas polícias internas para investigar crimes.  
 

Já no que tange às polícias civis, o §4º do artigo 144 da Constituição 
Federal não prevê exclusividade e muito menos privatividade no trabalho 
policial de investigação criminal, o que igualmente gera dúvidas, sendo 
defendido, pelas polícias militares, diferentes graus de autonomia para que 
também estas investiguem os crimes (o assim chamado “ciclo completo de 
polícia”). 
 

Especificando-se em definitivo que a atividade de investigação policial 
de crimes cabe às polícias federal e civis, como se pretende com a presente 
emenda, para além de se afastar o deletério debate jurídico acima descrito, 
firma-se aos delegados de carreira a primazia de conduzir os inquéritos 
policiais criminais, como corresponde à melhor lógica derivada do sistema 
jurídico de repressão e persecução criminal no Brasil.  
 

De outra parte, na redação que se pretende modificar, os demais entes 
que detêm atribuições constitucionais e legais, diretas, derivadas ou implícitas, 
de investigação criminal, fora do âmbito policial – tais como os Tribunais, em 
suas competências específicas, o Ministério Público, titular da ação penal, e a 
própria Administração Pública, nas apurações administrativas e investigações 
fiscais – claramente, não são atingidos pela norma vigente, como impõem a 
técnica legislativa, o mérito e o melhor direito.  
 
 Como se percebe, a proposta de emenda original incorre em grave 
incoerência sistêmica, afrontando até mesmo a possibilidade do Parlamento 
manejar as CPIs que venham a desaguar na apuração de prática de infrações 
penais, tornando letra morta o instituto constitucional preceituado no artigo 58, 
§ 3º da Constituição Federal. 
 

Com efeito, e sempre desde logo, descabe por completo, pelo prisma da 
técnica legislativa, que dispositivo que regula a separação de atribuições entre 
os entes policiais afete, por qualquer que fosse a interpretação, e por exemplo, 
a competência dos órgãos colegiados e correcionais do Poder Judiciário e do 
Ministério Público, para conduzirem as investigações criminais contra seus 
membros, ou a titularidade do Ministério Público na ação penal – do que deriva 
o poder implícito de investigação de crimes, mormente em caráter suplementar 
-, ambas atribuições definidas em capítulos e artigos outros da Constituição.    



 

 

 
No mérito, a investigação e persecução criminal, seja em etapa pré-

processual, seja em Juízo, é das atividades mais nobres e sensíveis do Estado, 
e, em qualquer situação, e em qualquer verificação que se faça em relação ao 
direito comparado, é uma atividade complexa e complementar, para a qual 
concorrem, sempre, diversos órgãos. 
 

Assim, investiga criminalmente a Administração Pública, por obrigação 
legal e imposição das melhores regras de probidade, sempre que se depara 
com indícios preliminares de crime. Investiga os crimes a polícia judiciária, na 
forma do inquérito policial, supervisionado pelo Ministério Público, destinatário 
primário das provas, para que faça o Juízo de delito. Investiga os crimes o 
próprio Parquet, supervisionando a Polícia ou a administração, ou ainda em 
caráter complementar ou suplementar, quando os elementos que se lhe 
chegam para exercício da opinio delicti não sejam suficientes, ou, por qualquer 
motivo, devam eventualmente ser melhor e mais independentemente 
recolhidos pelo próprio Ministério Público, a exemplo de alguns crimes 
praticados por integrantes das próprias forças policiais. Por fim, investiga-se 
também os crimes na fase instrutória dos processo penais – pois igualmente ali 
se busca a verdade real, agora sob contraditório e ampla defesa -, em atividade 
regulada e presidida pelo Juiz.  
 

Eventual supressão das atribuições complementares e concorrentes de 
todos e cada um destes entes na investigação criminal, além de contraditória 
com outros dispositivos constitucionais, seria ilógica. Qualquer passo neste 
sentido, por outro lado, ainda que parcial, prejudicaria, enormemente, no 
mérito, a eficiência e eficácia da persecução criminal, atentando, desta forma, 
contra o bem comum e à Justiça.  
 

Por estas razões, necessário se faz especificar que o dispositivo aqui em 
tela trata apenas e tão somente do que lhe cabe, vale dizer, de mais clara e 
eficiente divisão de atribuições entre os entes policiais.  

 
Neste mesmo sentido situam-se as orientações pretorianas advindas 

das reiteradas decisões do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que sedimentaram a jurisprudência no sentido de que o Ministério 
Público está constitucionalmente autorizado, como titular da ação penal, a 
instaurar procedimentos investigatórios de natureza criminal (STF, 1ª T., HC nº 
96.638/BA, rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. em 02/12/2010, DJ de 
01/02/2011; 2ª T., HC nº 96.617/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowiski, j. em 
23/11/2010, DJ de 13/12/2010; Pleno, AP nº 396/RO, rel. Min, Cármen Lúcia, j. 
em 28/10/2010, DJ de 28/04/2011; 2ª T., HC nº 97.969/RS, rel. Min. Ayres 
Britto, j. em 01/02/2011, DJ de 23/05/2011; 2ª T., HC nº 93.930/RJ, rel. Min. 
Gilmar Mendes, j. em 07/12/2010, DJ de 03/02/2011; 2ª T., HC nº 94.127/BA, 
rel. Min. Celso de Mello, j. em 27/10/2009, DJ de 27/11/2009; 2ª T., HC nº 
87.610/SC, rel. Min. Celso de Mello, j. em 27/10/2009, DJ de 04/12/2009; 2ª T., 
HC nº 90.099/RS, rel. Min. Celso de Mello, j. em 27/10/2009, DJ de 04/12/2009; 
e 2ª T., HC nº 89.837/DF, rel. Min. Celso de Mello, j. em 20/10/2009, DJ de 
20/11/2009). 

 



 

 

Face ao exposto, esperam os autores seja a presente Emenda 
Substitutiva votada e aprovada, aperfeiçoando-se o texto constitucional nesta 
importante - e sensível matéria - em benefício da sociedade.  

 
Sala das Sessões, 02 de maio de 2012. 
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